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legal, nos termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro. Para efeitos de admissão 
ao concurso, estes candidatos devem declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de 
deficiência e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma acima 
referenciado.

15.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15.8 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação da 
documentação comprovativa das suas declarações.

16 — Júri do concurso: Terá a seguinte composição
Efectivos:
Presidente — Dr. Ricardo Alexandre Gonçalves Duarte, Chefe da 

Divisão de Desenvolvimento Social;
Vogal —José Daniel Meireles de Almeida Lopes, Chefe da Divisão 

Administrativa e Gestão de Pessoal;
Vogal —Arq.º Paulo Sérgio Pinto dos Santos Moura, Chefe da Divisão 

de Planeamento e Desenvolvimento Económico;

Suplentes:
Vogal — Arq.ª Susana Cristina Dias Pereira, Chefe de Divisão de 

Gestão do Território;
Vogal — Maria Teresa Madureira Sampaio Vasques de Carvalho 

Lopes, Coordenadora Técnica de Pessoal.

Sendo designado o 1.º Vogal Efectivo para substituir o Presidente do 
Júri nas suas faltas e impedimentos.

17 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam da acta do júri do procedimento, a qual 
será facultada aos candidatos sempre que solicitada por escrito.

18 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audiência dos inte-
ressados nos termos do CPA. Os candidatos admitidos serão convocados 
pela forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, para a realização dos métodos de selecção, com indicação 
do local, data e hora em que os mesmos devam ter lugar.

19 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos candida-
tos admitidos que completem o procedimento concursal é efectuada de 
acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores com valoração às 
centésimas, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada um dos métodos de selecção.

19.1 — Critério de desempate:
19.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios: Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB); 
Valoração da Experiência Profissional (EP); Valoração da Formação 
Profissional (FP); Preferência pelo candidato de maior idade.

19.2 — A Lista dos resultados dos candidatos aprovados e excluídos, 
no decurso da aplicação dos métodos de selecção, é notificada para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19.3 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação pelo Presidente desta Câmara Municipal, será publicitada 
no portal da internet desta Autarquia, www.cm -pesoregua, afixada no 
placard de informação do átrio dos Paços do Concelho e publicada na 
2.ª série do Diário da República.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

21 — Prazo de validade:O procedimento concursal é válido para 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

22 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado:

No Diário da República, 2.ª série;
Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil se-

guinte à presente publicação no Diário da República;

Na página electrónica da Câmara Municipal de Peso da Régua (www.
cm -pesoregua.pt), por extracto, disponível para consulta a partir da data 
da presente publicação do Diário da República; e

No jornal de expansão nacional “Jornal de Notícias”, por extracto, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da presente publicação 
no Diário da República

Paços do Município de Peso da Régua, aos 13 de Abril 2010. — O 
Presidente da Câmara, Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gon-
çalves.

303178419 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 8657/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 
na sequência do procedimento concursal comum, para dois lugares da 
Carreira/Categoria de Assistente Técnico, aberto por aviso publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 121 de 25 de Junho de 2009, que foi 
celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo Indeter-
minado, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro de 2008 e 
da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, com os seguintes trabalhadores, 
Gustavo Medeiros Santos e a Nélia Patrícia Soares Dias Rodrigues, nas 
áreas de BA e A, afectos ao Arquivo Municipal, com a remuneração 
mensal ilíquida de 837,60€ (oitocentos e trinta e sete Euros e sessenta 
cêntimos), correspondente à 3.ª posição remuneratória e ao nível 8, da 
carreira/categoria de Assistente Técnico, com inicio em 16 de Abril de 
2010, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal.

22 de Abril de 2010. — A Presidente da Câmara, Berta Maria Correia 
de Almeida de Melo Cabral.

303176912 

 MUNICÍPIO DE PORTEL

Aviso n.º 8658/2010
Torna -se público que, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro e por deliberação de Câmara em reunião ordinária de 07 de 
Abril de 2010, se encontra aberto procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado (termo resolu-
tivo certo), pelo período de doze meses, com possibilidade de renovação, 
nos termos da alínea h) do n.º 1 do art. 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, para preenchimento de um posto de trabalho do mapa de 
pessoal da Câmara Municipal de Portel na Carreira de Técnico Supe-
rior/Categoria de Técnico Superior.

1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, contados a partir do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República.

2 — Posicionamento remuneratório: Conforme estabelecido no art. 55 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a posição remuneratória será 
objecto de negociação entre o trabalhador e a Câmara Municipal de 
Portel.

3 — Local de trabalho: Área do Município de Portel.
4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Decreto-

-Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Lei n.º 59/2008, de 11/09 e Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho em referência e para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses.

6 — Nível habilitacional exigido: Possuir grau de Licenciatura em 
Gestão de Empresas, não se admitindo a possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. Nível 
habilitacional de grau de complexidade funcional 3, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do art. 44 conjugado com o n.º 1 do art. 51, e mapa 
anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

7 — Descrição sumária das funções: Funções constantes no anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 referido no n.º 2 do art. 49 da mesma lei, 
às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, para o posto 
de trabalho de Técnico Superior (Economia e Gestão) previsto no Mapa 
de Pessoal. Na ocupação deste posto de trabalho, o trabalhador assegura 
o desenvolvimento, na sua área de formação, de acções conducentes à 
prossecução das atribuições da Divisão Administrativa e Financeira, 
designadamente: Exercer com autonomia e responsabilidade funções 
de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, inerentes à respectiva licenciatura, inseridos, nomeadamente, 



22874  Diário da República, 2.ª série — N.º 84 — 30 de Abril de 2010 

nos seguintes domínios de actividade: Estudo e análise de dados econó-
micos obtidos através de um sistema de contabilidade de custos, gestão 
de stocks e controlo de armazém, manutenção de tabelas de centros de 
custo, organização de processos de obras executadas por administração 
directa e elaboração de relatórios.

8 — Área de formação académica ou profissional: Economia e Gestão.
9 — Requisitos para constituição da relação jurídica de emprego 

público: Previstos no art. 8 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.
9.1 — Condições preferenciais:
Conhecimentos de POCAL;
Experiência ao nível de Contabilidade de Custos, organização de 

processos de obras executadas por administração directa, gestão de 
stocks e controlo de armazém.

10 — Em cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do art. 6 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento inicia -se de 
entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situações de mobilidade especial.

10.1 — Tendo em consideração os princípios de racionalização e 
eficiência que devem presidir a actividade municipal, no caso de impos-
sibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do número 
anterior, deverá proceder -se ao recrutamento a partir de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público a exercer cargos em Comis-
são de Serviço, com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável, ou sem relação jurídica de emprego pre-
viamente estabelecida, conforme deliberação de Câmara Municipal, 
de 07/04/2010.

11 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do Art.19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Formalização de candidaturas: Preenchimento obrigatório de 
formulário tipo, a obter na Câmara Municipal de Portel, conjuntamente 
com os documentos que as devem instruir e entregues pessoalmente 
na Loja do Munícipe ou na Secção de Administração Geral da Câmara 
Municipal de Portel, durante o horário normal de funcionamento, ou 
remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até 
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, dirigidas 
ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Portel, Praça D. 
Nuno Alvares Pereira, 7220 -375 Portel.

13 — Dos requerimentos devem obrigatoriamente constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto 
de trabalho a ocupar, bem como referência ao código da publicitação 
do procedimento;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação completa;
d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção 

expressa da carreira, categoria de que seja titular, da actividade que 
executa, órgão ou serviço a que pertence e natureza do vínculo;

f) Outros elementos que o candidato repute influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

g) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, quando aplicável;

h) Declaração, sob compromisso de honra, em que se encontra 
relativamente aos requisitos de admissão previstos no art. 8 da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, que, caso não seja feita, implicará a exclusão 
do candidato.

i) Os candidatos devem declarar no requerimento, serem verdadeiros 
os factos constantes da candidatura.

13.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

14 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão serão 
obrigatoriamente acompanhados dos seguintes documentos, conforme 
estabelecido no art. 28 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01:

a) Fotocópia de comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente datado e 

assinado pelo requerente, acompanhado de fotocópia dos documentos 
comprovativos da frequência das acções de formação e da experiência 
profissional, bem como do documento comprovativo da avaliação do 

desempenho relativo ao último período, não superior a três anos (só 
para vinculados);

14.1 — Os candidatos deverão ainda juntar os seguintes compro-
vativos:

a) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de actividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto, 
emitida pelo serviço respectivo;

b) Declaração de vínculo de emprego público;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e do 

Número Fiscal de Contribuinte;

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

14.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do art. 19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e os 
sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — Os Métodos de Selecção a utilizar são:
a) Avaliação Curricular (AC): 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências(EAC): 60 %.

Classificação Final (CF) = AC (40 %) + EAC (60 %).

16.1 — A Avaliação Curricular(AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica, Formação Profissional, Experiência Profissional e Avaliação 
do Desempenho, todos valorados numa escala de 0 a 20 valores, nos 
termos da acta de definição de critérios.

16.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências(EAC) visa obter 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise. A entrevista de avaliação de 
competências é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos ou fase de selecção equivale à eliminação do concurso.

Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei, quanto 
aos obrigatórios, e pela ordem constante na publicitação, quanto aos 
facultativos.

Fica excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no art. 35 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Em caso de persistir a situação de igualdade de valoração, a ordena-
ção final dos candidatos é efectuada de forma decrescente, tendo por 
preferência os seguintes critérios:

a) Valoração da habilitação académica (HA);
b) Valoração da experiência profissional (HA);
c) Valoração da formação profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de menor idade.

18 — Conforme previsto no n.º 1 do art. 8 da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, e na deliberação da Câmara Municipal a utilização dos métodos 
de selecção poderá ser faseada.

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Maria Rosa Garcia Cavaco, Dra., Chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Portel.
Vogais efectivos:
Elsa Maria Faias Beijinha, Dra., Chefe de Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Acção Social da Câmara Municipal de Portel, que também 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Joaquina de Jesus Grilo Ameixa Fernandes, Dra., Técnica Superior, 
desempenhando funções de Coordenadora na Secção de Administração 
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Geral da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal 
de Portel.

Vogais suplentes:
Marta Jacinta Catita da Rosa, Arq., Chefe de Divisão de Ambiente e 

Ordenamento da Câmara Municipal de Portel;
Nuno Miguel Caeiros Amaral, Dr., Técnico Superior na Divisão 

Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Portel.

20 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do art. 30 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do art. 30 da referida Portaria, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no art. 32 e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do art. 30 da referida Portaria.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Portel 
e disponibilizada na sua página electrónica.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no edifício dos 
Paços do Município de Portel e disponibilizadas na página electrónica 
da entidade (www.cm -portel.pt).

22 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Conforme o 
estabelecido no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do art. 19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil 
seguinte à presente publicação;

Na página electrónica da Câmara Municipal de Portel, por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República;

Num jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

25 — Dispensada a consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por não se 
encontrar constituída e em funcionamento a entidade, conforme infor-
mação da DGAEP.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

Portel, 15 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Norberto António Lopes Patinho.

303182477 

 Aviso n.º 8659/2010
Torna -se público que, nos termos da Lei n. 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro e por deliberação de Câmara de 07 de Abril de 2010, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), pelo 
período de um ano, com possibilidade de renovação, nos termos da 
alínea h) do n. 1 do art. 93 da Lei n. 59/2008, de 11 de Setembro, para 
preenchimento de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Portel na Carreira de Assistente Operacional/Categoria de 
Encarregado Operacional.

1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte 
ao da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

2 — Posicionamento remuneratório: Conforme estabelecido no art. 55 
da Lei n. 12 -A/2008, de 27/02, a posição remuneratória será objecto de 
negociação entre o trabalhador e a Câmara Municipal de Portel.

3 — Local de trabalho: Area do Município de Portel.
4 — Legislação aplicável: Lei n. 12 -A/2008, de 27/02, Decreto Re-

gulamentar n. 14/2008, de 31/07, Lei n. 59/2008, de 11/09 e Portaria 
n. 83 -A/2009, de 22/01.

5 — Número de postos de trabalho a ocupar: 1
6 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 

preenchimento do posto de trabalho em referência e para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses.

7 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória, não ha-
vendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional. Nível habilitacional de grau de complexidade 
funcional 1, nos termos da alínea a) do n. 1 do art. 44 conjugado com o 
n. 1 do art. 51, e mapa anexo da Lei n. 12 -A/2008, de 27/02.

8 — Descrição sumária das funções: Funções constantes no anexo 
à Lei n. 12 -A/2008, de 27/02 referido no n. 2 do art. 49 da mesma 
lei, às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional, para o 
posto de trabalho de Encarregado Operacional previsto no Mapa de 
Pessoal. Na ocupação deste posto de trabalho, o trabalhador coordena 
a gestão do parque de máquinas e viaturas automóveis, procedendo à 
sua distribuição, afectação e controlo, de acordo com as necessidades 
dos diversos serviços municipais; supervisiona e orienta as actividades 
dos funcionários afectos à área dos transportes; assegura a conservação 
e manutenção dos vários veículos e máquinas que integram o parque; 
informa superiormente sobre questões relacionadas com a gestão do 
pessoal que lhe está afecto e com a maquinaria e equipamentos existentes 
na sua área de actuação.

9 — Area de formação académica ou profissional: Encarregado de 
Parque de Máquinas e Viaturas.

10 — Requisitos para constituição da relação jurídica de emprego 
público: Previstos no art. 8 da Lei n. 12 -A/2008, de 27/02.

11 — Em cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n. 5 do 
art. 6 da Lei n. 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situações de mobilidade especial.

11.1 — Tendo em consideração os princípios de racionalização e efici-
ência que devem presidir a actividade municipal, no caso de impossibili-
dade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do número anterior, 
deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável, conforme 
deliberação de Câmara Municipal, em reunião ordinária de 07/04/2010.

12 — De acordo com a alínea l) do n. 3 do Art.19 da Portaria n. 
83 -A/2009, de 22/01, não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da ca-
tegoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

13 — Formalização de candidaturas: Preenchimento obrigatório de 
formulário tipo, a obter na Câmara Municipal de Portel, conjuntamente 
com os documentos que as devem instruir e entregues pessoalmente 
na Loja do Munícipe ou na Secção de Administração Geral da Câmara 
Municipal de Portel, durante o horário normal de funcionamento, ou 
remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até 
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, dirigidas 
ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Portel, Praça D. 
Nuno Alvares Pereira, 7220 -375 Portel.

14 — Dos requerimentos devem obrigatoriamente constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com indi-
cação da carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar, bem como referência ao código da publicitação do procedimento;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação completa;
d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção 

expressa da carreira, categoria de que seja titular, da actividade que 
executa, órgão ou serviço a que pertence e natureza do vínculo;

f) Outros elementos que o candidato repute influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, em que se encontra re-
lativamente aos requisitos de admissão previstos no art. 8 da Lei n. 
12 -A/2008, de 27/02, que, caso não seja feita, implicará a exclusão do 
candidato;

h) Os candidatos devem declarar no requerimento, serem verdadeiros 
os factos constantes da candidatura.

14.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

15 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão serão 
obrigatoriamente acompanhados dos seguintes documentos, conforme 
estabelecido no art. 28 da Portaria n. 83 -A/2009, de 22/01:

a) Fotocópia de comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente datado e 

assinado pelo requerente, acompanhado de fotocópia dos documentos 




